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A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc._____/04), em particular a seção que se refere à Comissão de Segurança Hemisférica;


RECORDANDO suas resoluções anteriores sobre o tema, em particular as resoluções AG/RES. 1499 (XXVII-O/97), AG/RES. 1571 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1622 (XXIX-O/99), AG/RES. 1748 (XXX-O/00), AG/RES. 1798 (XXXI-O/01), AG/RES. 1903 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1937 (XXXIII-O/03);


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO do pronunciamento emitido pelos Estados do Hemisfério na Declaração sobre Segurança nas Américas, na qual afirmaram que a consolidação da primeira zona livre de armas nucleares em uma área densamente povoada, por meio do Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco) e seus Protocolos, constitui uma contribuição substancial para a paz, a segurança e a estabilidade internacionais;
TOMANDO NOTA:


Da Declaração de Havana, emanada do XVIII Período Ordinário de Sessões da Conferência Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), realizado em Havana, Cuba, em 5 e 6 de novembro de 2003; e

[Da iniciativa do OPANAL para que se realize uma Reunião Internacional dos Estados Partes e Estados Signatários dos tratados que estabelecem Zonas Livres de Armas Nucleares, em apoio aos objetivos comuns estabelecidos nesses tratados e para examinar possíveis formas e meios de cooperação;] (Pendente)
CONVENCIDA:

De que a criação de zonas livres de armas nucleares que cumpram os critérios internacionais constitui importante medida que fortalece consideravelmente o regime internacional de não-proliferação em todos os seus aspectos, contribuindo para a manutenção da paz e da segurança internacionais; e

De que, como o Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco) estabelece em seu preâmbulo, as zonas de desnuclearização militar não constituem um fim em si mesmas, mas um meio para alcançar numa etapa posterior o desarmamento geral e completo;


RECONHECENDO que o Tratado de Tlatelolco se constituiu no modelo para o estabelecimento de outras zonas livres de armas nucleares em diversas regiões do mundo, tais como a do Pacífico Sul (Tratado de Rarotonga), a do Sudeste Asiático (Tratado de Bangkok) e a da África (Tratado de Pelindaba), as quais, uma vez em vigor, abrangerão mais da metade dos países do mundo e todos os territórios do Hemisfério Sul; e


REAFIRMANDO que a consolidação da Zona Livre de Armas Nucleares consagrada no Tratado de Tlatelolco é uma firme demonstração do compromisso da América Latina e do Caribe com a causa do desarmamento nuclear completo e verificável e com a não-proliferação das armas nucleares, em conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas,
RESOLVE:


1.
Instar os Estados da região que ainda não o tenham feito a assinar ou ratificar as emendas ao Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco), aprovadas pela Conferência Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), mediante suas resoluções 267 (E-V), 268 (XII) e 290 (E-VII).


2.
Reafirmar a importância de que o OPANAL se fortaleça como o foro jurídico-político idôneo para assegurar o irrestrito respeito do Tratado de Tlatelolco em sua zona de aplicação e a cooperação com os organismos estabelecidos no âmbito de outras zonas livres de armas nucleares.


3.
[Exortar os Estados membros que a dêem a devida consideração ao Projeto de  Declaração dos Estados Partes de Tratados de Zonas Livres de Armas Nucleares, adotada pelo Conselho do OPANAL em sua 48 Sessão Extraordinária.] (Pendente)


4.
Formular um apelo aos Estados que ainda não o tenham feito a negociarem e implementarem, com a brevidade possível, acordos integrais com a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA), bem como o Protocolo Modelo Adicional aos Acordos entre os Estados e a AIEA, para a aplicação das salvaguardas deste a suas atividades nucleares, conforme disposto no artigo 13 do Tratado de Tlatelolco.


5.
Reafirmar seu compromisso de continuar promovendo a busca de um regime universal, genuíno e não-discriminatório de [desarmamento e] não-proliferação em todos os seus aspectos. (Palavras entre colchetes – pendente)

6.
Instar o OPANAL a que, na esfera de sua competência, mantenha apropriada ligação ou comunicação com a Comissão de Segurança Hemisférica da OEA e informe esta periodicamente a respeito do cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados da região na Declaração sobre Segurança nas Américas, relativos à não-proliferação de armas nucleares.

7.
[Promover o fortalecimento da integridade do estatuto de desnuclearização previsto no Tratado de Tlatelolco, mediante a solicitação de revisão por parte do OPANAL das declarações formuladas pelas potências que são Partes dos Protocolos I e II, para sua possível retirada ou modificação.] (Pendente)

8.
Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, realizar uma reunião sobre a consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe, com o apoio do OPANAL e a participação das Nações Unidas e de outras instituições internacionais competentes na matéria.


9.
Reconhecer o trabalho desempenhado pelo OPANAL ao assegurar o cumprimento das obrigações do Tratado de Tlatelolco.



10.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


11.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral do OPANAL e ao Secretário-Geral das Nações Unidas.
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